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Deliberação dos Comitês PCJ nº 163/12, de 14/12/2012. 
 

Institui o Plano de Aplicação Plurianual das Bacias Hidrográficas dos Rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí – PAP-PCJ para o exercício 2013-2016, e dá outras 
providências.  

Art. 1º Fica aprovado o Plano de Aplicação Plurianual das Bacias PCJ 2013-
2016 (PAP-PCJ 2013-2016), baseado nas ações dos Programas de Duração 
Continuada do Plano das Bacias PCJ 2010-2020, constante do Anexo I desta 
deliberação. 

Parágrafo único. As ações constantes do PAP-PCJ 2013-2016 serão 
custeadas com recursos financeiros arrecadados com a cobrança pelo uso de 
recursos hídricos de domínio da União (Cobrança Federal PCJ), previstos para os 
próximos 4 anos (exercícios de 2013 a 2016), descontando-se o montante de R$ 
6.000.000,00 (seis milhões de reais), que serão aplicados para financiamento de 
empreendimentos de Demanda Espontânea no período de 2013 a 2016, nos termos 
da Deliberação Comitês PCJ nº 164/2012. 

Art. 2º Caberá à Agência das Bacias PCJ: 

I. elaborar cronograma anual de contratação das ações propostas no 
PAP-PCJ 2013-2016, de acordo com prioridades de demandas; 

II. contratar e acompanhar a execução das ações previstas no PAP-PCJ 
2013-2016; 

III. atualizar, até o dia 31 de março de cada ano, os valores das ações 
previstas, de acordo com os valores contratados anualmente; 

IV. propor o remanejamento de saldos não utilizados para outras ações 
ainda não contratadas e constantes do PAP-PCJ 2013-2016; 

V. propor a inclusão ou exclusão de ações com base em demandas 
futuras e na efetiva arrecadação de recursos da Cobrança Federal 
PCJ. 

Art. 3º Fica delegado à Câmara Técnica do Plano de Bacias dos Comitês PCJ 
(CT-PB): 

I. por meio do seu Grupo de Acompanhamento do Plano (GT-
Acompanhamento), a função de acompanhar a execução das ações 
previstas no PAP-PCJ 2013-2016, a serem implementadas pela 
Agência das Bacias PCJ; 

II. aprovar propostas da Agência das Bacias PCJ, conforme incisos IV e 
V do art. 2º desta deliberação, desde que o valor dos recursos 
financeiros envolvidos não ultrapasse a 10% do montante de aplicação 
previsto no PAP-PCJ 2013-2016; 

III. elaborar e encaminhar à Câmara Técnica de Planejamento dos 
Comitês PCJ (CT-PL), até 30 de abril de cada ano, relatório sobre a 
execução das ações previstas no PAP-PCJ 2013-2016. 

Parágrafo único. Ocorrendo a rejeição de proposta, pela CT-PB, 
apresentada nos termos do inciso II do caput deste artigo, caberá recurso 
administrativo à Câmara Técnica de Planejamento dos Comitês PCJ (CT-PL). 
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Art. 4º Fica delegado à Câmara Técnica de Planejamento dos Comitês PCJ 
(CT-PL): 

I. aprovar propostas da Agência das Bacias PCJ, conforme incisos IV e 
V do art. 2º desta deliberação, desde que o valor dos recursos 
financeiros envolvidos seja superior a 10% e não ultrapasse a 25% do 
montante de aplicação previsto no PAP-PCJ 2013-2016; 

II. apreciar recursos administrativos apresentados pela Agência das 
Bacias PCJ, conforme disposto no parágrafo único do art. 3º desta 
deliberação; 

III. apreciar, até 30 de junho de cada ano, relatório da CT-PB sobre a 
execução das ações previstas no PAP-PCJ 2013-2016, informando os 
Plenários dos Comitês PCJ e propondo medidas, quando couber. 

Parágrafo único. Ocorrendo a rejeição de proposta ou recurso 
administrativo, pela CT-PL, apresentados nos termos dos incisos I e II do caput 
deste artigo, caberá recurso administrativo aos Plenários dos Comitês PCJ. 

 
ANEXO – PLANO DE APLICAÇÃO PLURIANUAL (PAP-PCJ) 2013-2016 

 
Art. 5º São metas passíveis de investimentos para fins de execução no 

período de 2013 a 2016: 

I – Aquelas dos indicadores abaixo relacionados inseridos no Contrato de 

Gestão firmado com a Agência Nacional de Águas – ANA: 

A - Indicador 2 – Planejamento e Gestão: 

2A - Relatório anual de mapeamento de fontes de recursos disponíveis 
e Relatório anual de Acompanhamento das ações executadas; 

2C - Relatório bianual da execução das ações previstas no Plano de 
Bacias PCJ 2010/2020. 

 
B - Indicador 3 – Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos. 

3A – Índice de Desembolso Anual; 

3B – Índice de Desembolso Acumulado 

II – As metas estabelecidas no Plano de Bacias 2010-2020 relacionadas com 

o enquadramento. 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

3 

TABELA RESUMO PLANO PLURIANUAL 2013 A 2016 - VALORES EM (R$) 

    
GRUPO VALORES   TOTAIS 

(R$) 
CONTRATADOO 
2013 (R$) 

PREVISÃO 2014 
(R$) 

Sistema de Suporte à Decisão - SSD 1.500.000,00 0,00 550.000,00 

Enquadramento dos corpos d'água e 
Plano de Bacias 

3.550.000,00 147.895,75 2.450.104,25 

Uso da água no meio rural 3.700.000,00 0,00 1.450.000,00 

Programa Municipal de Recursos 
Hídricos 

4.100.000,00 0,00 550.000,00 

Monitoramento Hidrológico, Sala de 
Situação e Drenagem Urbana 

10.650.000,00 0,00 9.154.145,22 

Educação Ambiental e Comunicação 
Social 

4.490.000,00 0,00 1.603.000,00 

Área de Proteção e Recuperação de 
Mananciais - APRM 

1.700.000,00 0,00 600.000,00 

Águas Subterrâneas 4.000.000,00 0,00 1.500.000,00 

Plano Diretor de Saneamento Básico 4.500.000,00 2.061.176,17 350.000,00 

Poluição Difusa,  Erosão e  Eutrofização 1.000.000,00 0,00 250.000,00 

Parcerias 5.000.000,00 0,00 1.500.000,00 

Pagamento por Serviços Ambientais - 
PSA   e   Recomposição Florestal 

5.000.000,00 98.500,00 1.217.000,00 

Recuperação da Qualidade dos Corpos 
d'água 

5.350.000,00 889.700,00 3.050.150,00 

Uso Racional dos Recursos Hídricos 11.380.000,00 0,00 4.880.000,00 

Cursos e Capacitação 880.000,00 85.580,00 100.000,00 

Cadastro de usuários 1.500.000,00 24.634,51 1.475.365,49 

Dessassoreamento 500.000,00 0,00 0,00 

Secretaria Executiva dos Comitês PCJ 9.300.000,00 691.816,22 3.560.000,00 

Reservatórios 3.000.000,00 0,00 2.700.000,00 

Extração de Areia 300.000,00 0,00 0,00 

TOTAL 81.400.000,00 3.999.302,65 36.939.764,96 
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ESTIMATIVA DE ARRECADAÇÃO E ARRECADAÇÃO EFETIVA 2013 
 

Previsão de arrecadação PAP (2012) 

Arrecadação PAP 17.000.000,00 

Rendimento 2013   5.000.000,00 

Total Parcial 22.000.000,00 

Custeio (-)   1.650.000,00 

Total Anual 20.350.000,00 

 
 

Arrecadação 2013 

Arrecadação 2013 17.827.185,44 

Rendimento 2013   3.916.945,79 

Total Parcial 21.744.131,23 

Custeio (-)   1.630.809,84 

Total 2013 20.113.321,39 

Total Previsão 20.350.000,00 

SALDO   -236.678,61 

 
Em 2012 quando da aprovação do Plano de Aplicação Plurianual – PAP-PCJ 

foram realizadas estimativas de arrecadação da cobrança pelo uso dos recursos 
hídricos em rios de domínio federal como para os rendimentos de aplicação 
financeira. 

Como podemos observar nos dados acima apresentados houve uma receita 
menor que a estimada para 2013, a receita envolve tanto a arrecadação com a 
cobrança como os rendimentos financeiros. 
 
Resultados e Indicadores 
  

I – Aquelas dos indicadores abaixo relacionados inseridos no Contrato de 

Gestão firmado com a Agência Nacional de Águas – ANA: 

A - Indicador 2 – Planejamento e Gestão: 

Os relatórios aqui descritos são exigências da Agência Nacional de Águas – 
ANA no âmbito do Contrato de Gestão 03/2011, que foram enviados ao final de 
janeiro de 2014 à Comissão de Acompanhamento do Contrato de Gestão – CACG 
onde se encontram em análise. 

O Relatório de Gestão 2013 completo pode ser obtido pelo link: 
http://www.agenciapcj.org.br/docs/relatorios/relatorio-gestao-2013.pdf 

2A - Relatório anual de mapeamento de fontes de recursos disponíveis e 
Relatório anual de Acompanhamento das ações executadas. 

 

 

 

 

http://www.agenciapcj.org.br/docs/relatorios/relatorio-gestao-2013.pdf
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2C -  Relatório bianual da execução das ações previstas no Plano de 
Bacias PCJ 2010/2020. 

O relatório completo pode ser obtido através do link: 
http://www.agenciapcj.org.br/docs/contratos/monitoramento-metas-plano-bacias-pcj-
2010-2020.pdf 

Abaixo transcrevemos apenas o item conclusão para ilustrar os esforços 
despendidos por Prefeituras Municipais, Empresas de Saneamento, Governos 
Estaduais de São Paulo, Minas Gerais, União e de todos os membros dos Comitês 
PCJ visando o atingimento das metas do Plano de Bacias. 

 

Conclusão  

  

Com o desenvolvimento das 6 atividades previstas no Termo de Referência é 
possível as seguintes conclusões finais sobre o trabalho:  

 A divulgação por parte do IBGE dos dados completos do CENSO IBGE 2010 
demonstrou que o comportamento da demografia que era utilizadas nos 
planos e projetos de planejamento de longo prazo não condiz com a realidade 
apresenta pelo CENSO. Para os municípios das Bacias PCJ, a população 
estimada pelo IBGE é 2,45% maior que a estimada pelas projeções 
anteriores. Analisando os municípios caso a caso, nota-se valores muito 
discrepantes, com sete municípios apresentado diferenças de mais de 20%.  

 Este fato torna-se imprescindível a revisão e a atualização das metas do 
Plano de Bacias 2010-2020, que deverá ocorrer em 2014.  

 A atualização da curva de custos indicou que os custos de saneamento (data 
base Agosto/2013) ficaram 47,62% maiores em relação aos custos estimados 
quando da elaboração do Plano de Bacias 2010-2020 (Junho/2008).  

 Os indicadores de saneamento continuam a mostrar evolução para as Bacias 
PCJ, passando de 42% em 2008 para 59% em 2012. Espera-se que com o 
fim das obras que estão em execução na Bacia, este indicador passe a 79%.  

 Analogamente aos valores de coleta e tratamento de esgotos, os indicadores 
do enquadramento apresentaram uma melhora considerável, passando de 
40% dos trechos enquadrados em 2008 para 44% em 2012. Espera-se que 
com o fim das obras que estão em execução na Bacia, este indicador passe a 
51,41%.  

 Os investimentos já finalizados (que já são computados nas melhorias nos 
indicadores) somaram 519 milhões de reais de 2008 a 2012. Estão em 
execução nos municípios obras que atingem o montante de 1,10 bilhões de 
reais. Estas obras ainda não refletem em melhorias nos indicadores de coleta 
e tratamento de esgoto.  

 

 

 

http://www.agenciapcj.org.br/docs/contratos/monitoramento-metas-plano-bacias-pcj-2010-2020.pdf
http://www.agenciapcj.org.br/docs/contratos/monitoramento-metas-plano-bacias-pcj-2010-2020.pdf
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B - Indicador 3 – Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos. 

As informações abaixo constam do Relatório de Gestão 2013 encaminhado à 
Comissão de Acompanhamento do Contrato de Gestão – CACG da Agência 
Nacional de Águas – ANA: 

 

3A – ÍNDICE DE DESEMBOLSO ANUAL 

COBRANÇA FEDERAL – ARRECADAÇÃO X DESEMBOLSO – MENSAL 2013 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data: 28.1.2014 

 

 

3B – ÍNDICE DE DESEMBOLSO ACUMULADO 

COBRANÇA FEDERAL – RECEITA DESEMBOLSO – ACUMULADO 2013 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Situação em: 31.12.2013 
Arrecadação inclui Rendimentos Financeiros 
Desembolso inclui despesas com Ações de Gestão e Custeio 

(VR) (VD) 

ID (%) = (VD/DR)* 100 

93,70 


